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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
1ª. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE CAMPO MAIOR

Exmo. Sr. Juiz de Direito da 1ª Vara da Comarca de Campo Maior
Proc. n.  
O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, por seu Promotor de Justiça in fine assinado, no uso de suas atribuições legais, vem, perante V.Exa., com base no incluso inquérito policial,

D E N U N C I A R

DOMINGOS JOSÉ CARNEIRO, brasileiro, solteiro em união estável, mecânico, campomaiorense, nascido em 07 de agosto de 1976, filho de ANTÔNIO MANOEL CARNEIRO e de RAIMUNDO NONATA DA CONCEIÇÃO CARNEIRO,  residente na Rua Travessa Amapá, n. 50, no Bairro Cariri, em Campo Maior-PI,  pelo fato delituoso a seguir aduzido:

No dia 09 de novembro de 2013, por volta das 21hs., na Rua Travessa Amapá, nas proximidades do n. 77, em Campo Maior-PI, mediante golpes de cassetete, o denunciado DOMINGOS JOSÉ CARNEIRO ofendeu a integridade corporal da vítima JOSÉ FERNANDES RODRIGUES DA SILVA, causando-lhe as lesões corporais de natureza grave descritas no auto de exame de corpo de delito (fl. 21), que refere cicatriz hipercrômica em região frontal (testa) à direita, medindo cerca de sete centímetros de extensão, e fratura da ulna direita, resultando incapacidade para as ocupações habituais por mais de trinta dias.

Por ocasião dos fatos, a vítima se encontrava participando de um leilão já muito embriagada, quando passou a comentar que teria tido um caso com a mulher do denunciado.  Naquele momento, o denunciado armou-se com um cassetete e partiu em direção à vítima, desferindo pelo menos dois golpes, que causaram as lesões descritas acima.   
Assim agindo, a denunciado DOMINGOS JOSÉ CARNEIRO incorrera na sanção do art. 129, § 1º, I (lesão corporal de natureza grave) do Código Penal, pelo que oferece o Ministério Público a presente denúncia, requerendo que, autuada, seja o denunciado citado para responder à acusação, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias, e, depois, seja a presente denúncia recebida com a designação de audiência de instrução e julgamento, na qual deverão ser inquiridas a vítima e as testemunhas, bem como interrogado o denunciado e praticados os demais atos processuais, visando à condenação respectiva.

1) JOSÉ FERNANDES RODRIGUES, ofendido (qualificado à fl. 14);

2) ANTÔNIO PEREIRA DA SILVA, testemunha (qualificado à fl. 13);

3) MARIA DE FÁTIMA LIMA ARAÚJO, testemunha (qualificado à fl. 12);

4) MARIA DO SOCORRO PEREIRA DA SILVA, testemunha (qualificado à fl. 11);

5) RAIMUNDA DE SOUSA FERREIRA, testemunha  (qualificado à fl. 10);
PROPOSTA DE SUSPENSÃO DO PROCESSO

O MINISTÉRIO PÚBLICO, pelo agente firmatário, tendo em vista as disposições contidas no art. 89, e seus parágrafos, da Lei nº 9.099/95, vem ante V. Exa. para desde logo propor o benefício da suspensão condicional do processo ao denunciado DOMINGOS JOSÉ CARNEIRO, nos seguintes termos:

a) Prazo de suspensão (art. 89, "caput"): dois anos.

b) Ressarcimento dos danos diretos (despesas hospitalares) (art. 89).

c) Proibição de ausentar-se da Comarca onde reside por período superior a quinze dias sem comunicação ao Juiz (art. 89, § 1º, inc. III). 

d) Comparecimento pessoal e obrigatório a juízo, mensalmente, para informar e justificar suas atividades (art. 89, § 1º, inc. IV).

e) Doação de duas “mesas de tênis de mesa” novas (com dimensões mínimas 152cm de largura, 76cm de altura e 274cm de comprimento, devidamente acompanhadas de nota fiscal), bem como de duas redes, quatro raquetes e nove bolas para a prática esportiva respectiva, para o Colégio Estadual Professor Raimundinho Andrade-CEPRA, centro, em Campo Maior-PI, - art. 89, § 2º., outras condições;

Campo Maior, 05 de maio de 2015.
Promotor de Justiça
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